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Opini&o: PEC 45 coloca pais no rol de sistemas moder nos de
tributacao

Desde a adocéo do IVA tripartido, nos anos 1960, nunca houve um consenso politico téo grande como o
gue se desenha atualmente em torno dareformatributéria. O sistematributério desenhado pela EC 18/65
e corroborado pelas Constituicdes seguintes, sem meias-palavras, esta com prazo de validade vencido.

A tripla competéncia para se tributar o consumo no Brasil se demonstrou cadtica, por diversos motivos.
Em primeiro lugar, areparticdo de uma competéncia que deveria ser una gera davidas sobre qual
imposto incide sobre determinada operacdo. Conflitos diversos foram instaurados e continuam a surgir,
colaborando para um cenario de inseguranca juridica. Além disso, sdo 26 estados, mais o Distrito
Federal, com competéncia parainstituir o ICMS, e maisde 5 mil municipios parainstituir o ISSQN,
gerando ambiente propicio para que estados e municipios lutem entre si para atrair 0 maior nimero de
investimentos através da concessdo de beneficios fiscais, de formaunilateral. A Lei Complementar
160/17, que “legalizou” beneficios inconstitucionais concedidos ao longo dos ultimos 50 anos, é um
remédio amargo para uma distor¢éo gravissima desse sistema.

E, mais grave ainda, € a complexidade para cumprir as centenas de obrigacdes acessorias. Qual quer
empresa que tenha atuacdo nacional € obrigada a manter um departamento fiscal enorme, cujafuncéo é
descumprir 0 minimo possivel das exigéncias municipais, estaduais e federais.

Temos o sistemamais litigioso do mundo. A base de calculo do ICMS ruiu em razéo da guerrafiscal e
pelo fato de a nova economia ser centrada em servicos. O ISS € uma fonte de arrecadag&o importante
apenas para municipios de médio/grande porte, pois demanda uma estrutura fiscalizatOria que néo é
viavel paraamaior parte dos municipios. O IPI virou, narealidade, um imposto seletivo. Por fim, o PIS
e a Cofins so uma das grandes anomalias do nosso sistema e a sua sistematica gera muitas distorgoes.

Atacando todos esses problemas, a PEC 45/19 seria um avango enorme para o pais. A reunido dos
impostos sobre o consumo — ICMS, IPI, ISS, bem como o PIS e a Cofins — em um Unico imposto — o
IBS — colocaria o pais em par de igualdade, em termos de simplicidade e eficiéncia, com os sistemas
tributarios mais modernos do mundo.

Ainda assim, ha diversas manifestacdes de professores brilhantes contra a proposta formulada na PEC
45/19. O argumento em comum dessas manifestacdes contrarias € que 0 novo imposto afrontaria o
principio federativo, na medida em que estaria restringindo a competéncia tributaria dos estados e dos
municipios.

Discordamos desse argumento porque o importante € que os entes federados tenham autonomia
financeira, e ndo, necessariamente, ampla competéncia tributéria.
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Além disso, é notdrio que o atual sistema ndo fortaleceu a federacdo brasileira. Pelo contrério. A guerra
para atrair investimentos resultou numa infinidade de regimes especiais que mascaram arenuncia de
receitas. Ha, ainda, umaineficiéncia econdmicatortuosa: o principal critério para alocacéo da producéo
brasileira é tributério, e ndo a proximidade do mercado consumidor, melhor sistema logistico etc. Grande
parte da dependéncia nacional do transporte rodoviario se da em razéo dessa péssima distribuicéo
geogréfica da producéo.

Outro argumento muitas vezes utilizado € que no sistemado IBS os estados periféricos néo teriam
gualquer possibilidade para atracéo de investimentos. Esse argumento, embora deva ser uma
preocupacdo da federacdo o equilibrio de desenvolvimento entre as regifes, ignora que os estados
centrais também concedem beneficios fiscais, tornando-se mais atrativos sob esse critério também. E um
jogo de perde-perde. N&o é de se espantar que essa prética ndo transformou estados periféricos
brasileiros em grandes polos industriais.

Sintomético € que até mesmo o Consefaz, 6rgdo que reline as secretarias de fazenda estaduais, vem
esbogando seu apoio ao projeto da PEC 45/19, colaborando com sugestdes que dariam aos estados maior
poder na administracéo do novo tributo.

Diante de um sistema complexo e complicado, é de se espantar tamanha resisténcia a mudancas. E,
destague-se, n&o se trata de adotar uma solugéo heterodoxa, mas o sistema vigente em todos 0s outros
paises desenvolvidos ou em desenvolvimento, a excecéo dos Estados Unidos.

E aadocdo dessa solucdo, mais simples e eficiente, ndo significa que ndo devamos pensar em politicas
publicas adequadas para 0 desenvolvimento de regides periféricas brasileiras. Principalmente pela 6tica
do Direito Financeiro, canalizando o gasto em investimentos que possam construir de forma sustentavel
um pais mais justo e com menos desigual dades regionais. Fato €, no entanto, que essa reparticéo de
competénciaja se mostrou ineficaz paratais objetivos.

O redesenho da competéncia legidlativa tributéria ndo seria atentatéria ao pacto federativo. As clausulas
pétreas protegem o nucleo essencial das matérias arroladas no artigo 60, paragrafo 4° da Constituicéo,
n&o podendo ser interpretadas como uma forma de congelamento das regras estruturantes do pacto
federativo, aimpedir qualquer adaptacdo as novas realidades sociais, econdmicas ou politicas.

Assim, o que o federalismo n&o permite € a subordinacéo financeira dos estados-membros ao poder
central. Ora, ninguém gquestiona que a Alemanha € um Estado federal composto da Unido e por 16
estados. No entanto, o poder de instituir tributos € concentrado na Unido, com divisdo de competéncias
administrativas, bem como de divisdo de receitas, visando, dentre outros objetivos, o equilibrio
federativo.

Temos agora a oportunidade histérica de fortalecer o nosso model o federativo, aposentando um modelo
gue produz distor¢des gravissimas ha tempos.
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Todos nés devemnos contribuir para o debate e o aperfei coamento do projeto de reformatributéria que, ao
adotar o IVA (IBS) como aopcdo maisviavel, simplifica e racionaliza a tributacdo do consumo,
representando um avanco significativo do sistema tributario nacional.a
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